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[ o caso espec if ico dos Estad oS do Maranhão e 
Mato Grosso que, co~ esse objetivo. c~i~~~~ a Corepanhia Mar! 
n,hense de Colonização - COMARCO -, e, a COlllpanhi,a de Desenvo.! 

v1mento de Mato Grosso" CODEMAT -, ~espectiyamente • . 

Assi ~ s endo. e ainda de confoflllidllde CO II os 
ensinamen t os do Dr. Helio de PalGa Ar~uda. a coloniza çâo par 
ticular' e e){erCi~á po r empr,esas particu1ar~s de toloniza ção : 
e N pa ra qu e umaj empre.Y .... possa :x erce r a coloni za ção. neces si 
ta. preli mfnaç'~(o grifo e nosso) registrar-se no IN CRA 
COIIIO col0n,i idora . - [para que ullla empresa possa ha bili tar­

Se a exec~~r projetos de colonização. é preciso que, atem 
do registrp previo no lNCRA -e da ap rova ção do proJeto, .! em­

presa tam~e~ se submeta ã fiscalização do Instituto. no que 

I tar~e ã /exec uç ão dos serviços de tlõlplal'ltaçã o, a qual ê exer­

I hr c:id~ pr,. meios diretos {funcionãrios do lNCRA} e n:eios indl­

I ~e lo.sV(relatõri os que a empresa dev e encaminhaI" perl0dicame!! '1 te ~>J InC ,e. ainda. atl"aves de ped idos de f nfol"lIIações , 
q an\o o õrg o com petente assim julgar necessãrio. 

~ 
/1 As e~p r es a s que se t ornarem in1d~neas.ad verte 

. P'r(~1 i retor do INCRA . pode r ão ter cancela do se u registro e. 

~~ a s 1;11 não mais poderão executar projet~s de colonização. 

j - V Deve-se observar que, ate o ano de 197 0, en·-

con r\v am-s e d2vida~ent e reg Is tradas no õrgão o ficial apenas 
1 \ - -4 e presas de co l onizaçaoõ atua hente , o numero de coloniz! 
doras cred e nciadas peT o lNCRA e superior a 60. 

Não se t em co nheCimento. ou, pe lo menos, . não 

foi pos sive l apu rar-se o nur.te r o de ellpresas que. por inidõ- ­

nea~. tiveraq se u r egis tro ca nce lado pelo INC RA. esclarecl-­

mento que jul gamos necessário, tendo em vi.s,ta, A grav;d~de das 

denúncias formuladas no transcorrer dos nossos tr a balhos. 

La men tamos. por ou t ro lado . que ent re colonl-

zado~as pa~ti culares Idôneas . ~eco~hec\daroente dotadas de 
ca pa ci dade técnica e financeira. devidamente credenc iad as 

encontrelllwse pse Udo-col o nizadoras que objetfyam exclusiva·­

mente a espe culaçio lmob~'iiria. ~ntcndernos desnecessãrfa a 

enumeração dos confHtos s ociai ~ . · dos c.:oos de grl1agell d(t 

terra s . dos estica~entos de ireas. e outras irre~ular1dades 
praticadas po~ ' esSllS pseud o -colont zado ~~s. 

Os depoim e ntos pre s tados a esta CPI. p~ln cf . 

palmente os dos Bispos catõli.cos, fIlos traru lIS desu llanas ati 

. vtd~des de ssas e~presls. levando tn t ra~q~tlidade AS popul a·· 

ç ões das ãreas ell que atuam. visando 'un\calllente' lucros rãpi-

dos e ficeis. ob tidos ã cus do suor. lãgrimas e morte s de 

humildes posseiros. vitima 'nhl IlIiI. le.ft ca desses ganan--

ciosos empresi~io s. 

Quere s destacar aqui as palavras do Bispo 

de Diarw.antino, 0ftm enr1qu e Froehl ich: 

"A cO lonizaçio~ lvada tambem tem sido um fia sco. Não se cri 
illll .as condiçôe básicas para uma v i da digna. alilll de mant e r 

peso lOS contratos d~ cOllpra da gle ba - os ti t ul as , 

imo sZ Fora a especulação, tItulos frios, embustes 

/. 

d.e t oda ':fÃem. conforme o cãso da"gleba Ibtt1nga,· 

Ressalte~se. todavia, que fora da Amazônia l! 

~ 9al a 01 niução privada ou particular obteve, eÍll outras 

J part ~áo u1 do Pais. excelentes resultados. que proporcio-
~ { nara~ desenvolvimento digno dos maiOl"es elogios, como por 

'l~
J: mplo. n r te do Para ni . 

~[;:.. I· COll'lpa nh1a Maranhense de ColQn1za.çio - COMAR 

~ O - -~L sociedade de economia mista do Governo do EstadO-

\J Ma nhão. criada pela lei n9 3 .230. de 6 de dezellbro de 

~ 1971, A reali zação de estudos, projetos e se rviços rehc1o-

reta ou ind1reti~e n te co~ os progra mas de de~envolvl 

olonizaçio. constitui o Objetivo da COMARCO. poden­

empresa desenvolver atividades industri a is. agrop ec! 

ãrias . imobiliã r ia s e comerc i a is. 

O Governo dó MaranhÃo obteve autorização do 

Senado Federal para t~ansferir ã CO~RCO du~s ãr~as de ter­

~a$ devolutas ex istentes no Estado, se ndo uma lo calizada na 

Região ~entro-Oeste e out~a na Re g1ão No~oeste. medindo , rei 

pectivallente. 1.700 .000 e 400. 000 hectares. As terru de vo- ' 

luta s incorporadas; ao pa tri mônio ·da 'COr1ARCO, confo~me coosta 

do s dispositivos legais q ue autorizaram a menc ionada inc orp~ 

ração, destinavam-se especificam~nte aos segu int es objei1~o ~ : 

a) execução de projetos de colonizaçio . pi!. r a l oca lilllção de 

pe'lo me nos . tO. OOO faronias; . 

b) r~gular1zação da si tu a ção dos posseiros l oca l{zados nas 

ãreas em questão. permitindo-s e a aqui sição da pos se pe-­

loS' ocu pan tes ; 

c) alienação do restante a empresas rurais e m lotes não SUP! 

ri ores a 25.000 hectares,p'àra implantação de projeto s a-
/ 

gropecuãrios e ~grof ndustr;ai s . e de lo tes ate 50.000 hef 

t ares para pr~~{ refl o rest il.l1l ento . considera dos de 

interess e P~ o de senvo lvi mento do Esta do pela SUDA H e/ 

ou SUOE~E./efl como pela prõpria CO~IARCO. 

. ;' o~er n o do Maranh ão . atendendo pedid o de i~ 

formaçõe~í. rmu l do po~ est a CPI. encam inhou um relat õri o 
sobre as S' rr as~' do flllll'1 10 da COMARCO . abaixo transcrito.Dei 

{ xa.tii s de tn ~~lreve r a r e laç ão de cO!!l pradores por não intere! 

:í Sa!r ao .Xê!'te tõpico. Eis o re lató rio: 
~.I i - iH ~ O 'ro e s os de compras de terras form.ulados a Companh a .2-

~ 1/1' - -r, h,l:!nse de Colon lzaçao - COMARCO - e aprovados ell reunioes 

tAo.-~ . tiniri a . CIo Conselho de Adnlinfstr aç io, comp re endelll o per i.5!. 
~ q ue va do dia 28 de j unho de 197 3 a 5 de janeiro de 975 • 

} F6ram outo\\:ada s ao tod o 64 {sess enta e quatro } e~crituras , 

~ fas duas ã~.Js inco r po radas a o patri llôn io da Comp anh ia. 00 

tot a l aci ~a. 7 (sete) Empresas r ecebe ram escrituras na pri-· 

~ 
meira área. quais sejam : PINOARr AGROPECuARrA LTDA .• BURIl! 

AG RO PASTORH. lTOA. e CAPOE 11A LTDA •• es tas situadas no r"unic..!. 
Pio de Amarante ; VAlAOAU$ TECIDO S lTOA., no Municlpio de 

La go da Pedra; FAZENDA CIlUSA LTOA., COMPANHIA TrCNJCA 00 

"ARANH~O e TrCNICA MARANHENSE S/A., no Hunicipio de Grajau . 
As duas ültirus . COMPAilHI A TlCNICA 00 HARANH~O e TrCNIC A MA­

RANHENSE S/A., pertencentes ao grupo da EMP RESA ÍNDlJ STlUA( 

Tr CN ICA - [IT - f o rlllll as únicas q ue no co~rentE ano. apõ~ o 
procedi nen to Judicial di scri~ inatõri o, receberam Escrituras 

Ré-Ratificadas. Na se g un d~ ãre"-. forall ·out0.r5ladaS 12 (doze) 

Escrituras Púb licas de Compra e Vend~, B s,,-ber : AGROPfcuKRIA: 

CERES lTOA. , TORA MADEIREIRA S/A., HARACAÇUHE AGRO IN OUS TRI Al 

S/A .• RIO DOCE AGROPAS TOR ll LT DA •• GUI HAGASSU AGRCPASTORll 

LT DA •• RAIl DO MARANHAo LTDA •• MARCOS HARCrUNO & COMPANH IA 

ÚOA •• COMPANHIA DE EMPREENDIMENTOS RU~AIS DO MA.RAo'IHAO e A· 

. .. GROPECUJl:RIA MMACAÇUHE LTDA •• todas essa~ no Município de 

Turiaçu. [. ainda. COMPANHIA 80M PASTOR DE MADEIRAS. n o· 
R[SrAl MARACAÇUf.l~ lTOA. e ENT RE RIOS AG~OPECU.l.~lA LT DA. , 15 

duas primeiras no Munfclpio de luis Domingues e a última no 

Mvniclpio de Godofredo Viana. A outorga das res pec tivas es ­

critu ra s deu-se no espaço de te~po situado e ntre 8 de agosto 

d~ 1974 a 14 de ~arço de 1975 . coroo se vê, todas na ad~i nis­
tração do Governo ,ill0or. Nesse D'leSlllo perlodo . foram o~~ 
torgadas escritu~s a pessoas fls1ca s , por~m. somente. na 

segunda ãrea;;dJ'nomfnada NOROESTE, ell UII total de 45 (quare!!. 

ta e cinco)l~brange ndo os 'Hun icTpios de Turiaçu. CândidO Me,!!. 
des. Caruh ff~ ri). e luls Domingues. Os dellais processos de co,! 

Pras de te/ras requeridas i COf1ARCO. aliás em grande númer o 

a9 ardl~ \Lns. a conclusão d~ Ação Oiscr1l'llinatõria. outros. 
a ropo i tura dessa Ines!'!!a Açao.· 

Ulna das g lebas da COMARCO f oi des tin ada i i l'l· 

n\jção de UI'I projeto de colonização. Trata·se do Proj eto 

,iupação de Tenas Devolutas do Estado do Ma ranhão. UIU 

ut a g11!-~fOi reservada para a l ocalização de grandes el1-

pr.4c ~I'len os agrope cuários. e a terceira e ültima i onde a 

~M(:R O reli iu trabalho de ordena ção e ocupação. já estando 
a ~i' a bem ocupada. 

(

, TranscreveMOS. a segui r, os resultados de •• 

v ações realiz adas por equipe téc nica constitulda po r ele-

\ 

me tos da SUDM, SAREM e INCRA. Aspectos Fundiários , Haio de 

197 , (Depoimento do Oro Hu go de Al meida ): 
"Na ~a se da estru'turaçio da Companhia Ha~anhense de COl o n~Z! 
çio. ficou estabelecido que o Governo do Estado do Maranhao 

Seria o principal acionista. participando co~ 251 dos rec ur-' 

sos financei ros ne cessári os ã im plantação do p~o9rama.e mais 

ce ssão de 1.700 .000 hectares ce terras p~rten ce ntes ao pr õ· 

pr io Estado . A l'IIan e ira COIIIO foi realhada a discr i mi nação ~ 
c~nsequente licitação, esta atrav~s da COMARCO, e ~sejo \,l, po~_ 
tcriormente, o apa recimento de a nti90s donos. portadores de 

tTtulos de pro priedade com dados mais antig os que os ' cedi­

dos pch CO nARCO. A par tir dessa dualidade de Das se, o pro-
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blerna agravou-se e neces sãrio se fez a inte~venção da justt­
ça competente t entando soluciona ~ o impaSse. ,Ao que se sa­
be ainda extra-oficf 'almente, i que os t{tulQS existentes li! 
te;ior i COMAR CO, são. na g~and e maio~ia. destituldos de ' V! 
lor lega1. Es sa dualidade , de posse v e~ificll-se tanto na á­
rea de medias e grandes em'presas. como na gleba destinada i 

/ - - -colonização. com~i' passe existente, serias problemas vem 

Ocorrendo co~r./1aç- ao crono9ralla de implant aç ã o do pro j e­
to. um a vez qu (.,. COMARCO não te l'l condiçõe s de e xpedir os tI 
tUlos definit vos de posse das terras aos adquirQntes, qu e . 

pOr outro h o, ~o conse gue m c redito (falta de. t1tulos ) pa­
ra a imp1a/~{açirdas ativida des econômicas previstas. Es se 

pro .9,.1 eAlajti ?9r1' pr\ n i pa 1 ment e , os propri etãrios _ de medias 
e g~rnde r imF C~ sas., Alguns projetos eAl implantaçao de pendem 

e xcb~'USi t.I[IIe,(l f~ de recursos próprios. Quan t o ao s pequeno s ' 2, 

lon Sf nã ~&nseguem credito par ~ despe s as de investimentos 

(Ci' ras ererles) e sim, sõ para despesas de cust:io {cu1t~ 
/ ras uais. Neste estado de co isa s, a COHARCO nao te l1 co!!. 

~ ~~e de c ~prir o cronograma de .implanta ção do subprojeto 

;; I-fOlONIZAÇÃ \\ (300.000 hectares divididos em pequenos lotes 

~
. de 25 hectares) e não pode exigir cUllprimento do cronograma 

, proposto pelas médias e grandes empresas para as Áreas a.dquj, 

Ir1 das eri 1 ici tação fei ta . pel a _prõpri a companh; a. _ Nova ava 11. 

'\ d' ação em outubro d,e 197? Na epoca houve informaçao_pelo pr~ 

~ ~ sidente da COl-1ARCO de que o processo de discri mi~~ça~_j UdiCl 
~. . \al seria 1nichdo. O Governo do Estado do Maranhao Ja havia 

.~ autorizado ã Procuradoria Geral dO. Estado a pr~ceder citada 
tarefa. 'cuja prtmeira atividade fOI so11cita~ a COf.1ARCO mem,9, 
rial descritivo da primeira gleba a se~ discr.illinada. lrat!. 
va-se da 91eb~ I, destinada i colonização COffl pequenos a9~i­

cultores; quanto ã ãrea das grandes empresas seria efetiv<lda 

a ação poster1orl"llent~. O Governo do Maranhão optou pela di!. 
c~iminc:.tõr(a ' judicial po~ ser ~ unica q~e não deixa margell 

para reclamações futuras; embora o p~ocesso seja 'mais lento. 
seus resultados apresentam maior segurança. Segunda inf o r ~ a 

ções obtidas, a ãrea ~a gle~a I. (300.00C hecta~es) não ap ~e:­
sent~ maiores problemas de titulos sobrepostos, apenas algu­

mas posses de ficil legalizaçio, uma vez' que podç~io esses · 

possei.ros 'yir a ser colonos da ~efe~ida . gleba. A tlttilo de 

sugestão a ' e~uipe ~orisiderou necessiria que fosse agilizada 
a ação discriminatória judicial tambem da gleba It (600.000 

hectares) destinada a grandes empresas, uma vez que a COI4AR­

CO tem necessidade de regularizar urgentemente es sa ãrea,te~ 

do em vista que ela, coni'o legltt l1 a vended ora, tem essa respo,!! 
aos {dquirentes. Redução da ãrea destinada 

a Colonização . ia 'uma ~rea de 300.000 hectares destina da 

ã colonizaçio com pequenos agricultores. no projeto original 

da COMARCa' ssa ãrea estava perfeitamente definida e deliro.!. 

tada. inC]~SiVe gurava em mapas exi s tentes desde a cr1açã~ 
da"comp]h" j:SS s 300.000 hectares ex1Stiam ainda._ ate 
m,1,0 de 975, uan o foi realinda a_primeira ava11aç~0 }o 
Projeto. fn etant, houve inforl'Jlaçoes na atual avallzaç a~ 

de~U~010feeu reduç o da área dlSponlvel para co10nlZaç ao I pal t.n do
W
! ra 2~5.000 hectares. Essa dlminuiç~~ foi ocas1o­'llda peª, nvasao de grandes empresas por ocaS130 da demarc! 

_I- ~ ~ s s áreas. entrando portanto no po l1gono de 300,000 
~ tares. Não se pode precisar a época da invasão e d1 l11 inu,!. 

l.~ ç o da ãr a. Necessãrio se faz portanto uma verificação, a 

~. 
im de .que ,este fato possa ser melhor es c larecido e para que 

~
se procure '{ma naneira de inc,?rporar os 85.000 hectares que 

~.~ ~ . '. signffical1 m'ais L5. 0.0 colonos ·sobre .o tot~lprev~sto atual--
~ ' . mente - 3.100. Aumento dos lotes e reduçao do numero de fa-

_ ,\~ milias. O projeto original prevê o assentamento em lotes de 

~ 25 hectares, porém ~tual~ente pretende-se que a ire a s eja 
duplicada para 50 hectar,es, mesmo , os que já se encontram oc,!! 
Pados. em função de uma exploração mais 'econ~mica e para que 

as terras não se esgotem r .apidamente, como se~i.a o cas o se 
Os lotes permanecessem com irea de 25 hectares. Para que 
houvesse o aumento das ireas 'doS lotes ocor~eu d diminuição 

da ineta relativa ao assentament o de col on o~· .' A meta agor a e 
de r!!illizar o assentamento de 3.100 fa mOhS e não 6.000 co­

mo ~stava previsto até m.!!io de 1975. Acr edita-se que seja 

belll l1Iais correto assenta r 3.100 farll1ias com possibilidade 

de . explorar os lotes ma'-~ ra c ionalnente que assentar 6. 000 

fal'Jlllias que ficariam sem opções econômicas, 

quinto an o de exp10~ação. Abril de 1976. A 

a partir do 

s t tua.çâo fundi! 
ria de toda a irea. tanto as parcelas de colono~ como as 

gran~e s e ~presas, es pera uma definição da d\scriminat~r1a 

judicial que H teve inlcio. Esse e ' Ulll g~ande entrave tan­

to para a implantação de atividades agricolas como para expl~ 

ração . mad e ireira. ES~1ultima e ~ função de ~ecente proibi­

çã o do .Governo rdO [st (I~ue illlpede a ex ploração flOrestal 
na area da COMA CO e que se normalize a questão de posse 
da terra." . 

(1 A lém d" ,r." de tocr" devolut" vend i d,,;! 
regular:m4nte ge1o Departamento de Desenvolvimento Agrario .do , 

Maranhãf' , em ;ad mi nistraçõe s a nteri ores, o Govl'!rnad or Nunes 
Freire/ fi r~u que as terras ve ndida s pela COMARC O es t i o se~ 

! 
do reyu a r~'zadas ,e que grande parte jã foi conc1u;da. isto 

>! ., ~nC1Wd" " açõo, e ratificados os tHulos a el" corre,!. 

ti' porfte" No depoimento prestado nesta CPI, o Bispo de 

f vi/na, Maranhão, Dom Adalberto Paulo da Silva, classificou o 
r projeto da COMARCa como fi losoficamente bo m. porem pratlca--

<
mente paralis ado, acarretando, e~ consequência . • pro blemas c~ 

\] mo fechamento do hospital, não func1onallento de escolas. pa-
• ral1sação do post~ de saúde e consequente falta de aSSistên­

cia médica, entrê outros. 

• Os casos decorrentes das atividades da Compa­

nhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco~ na Bahia. 
que. embora não sendo effipresa colonizadora, tem se dedicado 
ao assentame:1to irregular de colonos. estão analisados ell 
'outro t~pi co. 

Igualmente. a atuação da COOEMAT 

AllIplalllente analisada em outro item fesse .n4's. 

I , ~ 
" 
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encontra-se 

trabalho. 

A situação da reforma agrãria no Brasil ê bem 

retratada pelo Depoimento do Sr. JosêGomes da Silva, presi 

dente da Associaçio Brasileira de Reforllla Agl"ãria.o qual, r! 
portand o ~se ã CP! IBRA/INOA. afirmou que M o problema, no ;~ 

terregno, não apresentou nenhuma evo'lução favorãvel". 

Ressaltou quehÇl Esta tudo da Terra, destinado 
a • irar a b d~ i ra da reforma ' agriria . das mãos dos esquerdi 

trez an s de pois da sua promulgação nada c,ons e9uiu em 

ermo de ~orre -o fundiãria, assistindo, impotente, ã tranl 
aç - o j e nosso território ell arquipélagos de capitanias 

d~:: ~as e de emirados". kt lembrou, em seguida, que "o programa da Arena 
p lo gralla do MOS trazem o comp rometillento dos , partidos 

ma eforl1a agrãria", destaca ndo. todavia:que aantes lIe.! 

mo dos ois partidos. era o própriO Presidente Castello Bra~ 
co, pel ~MenSagem n9 33 de 1964, encalllinhando o projeto de 

lei do Estatuto da Terra, que assUllIia o comprontisso de i"p~ 

di~ que o -problema da reforma agr~ria continuasse sillples­

mente verbalizado~. 
-Infelizmente" - lal'llentou - "a anãlise a que 

procedemos posteriormente ã promulgação do Estatudo da Terra 

apenas mostrou um outro instrumento de postergação. Enguanto 

anteriormente a 1964 se verbalizava, depois de 1964 passou­
se a fazer literatura com a reforma agrãria. O resultado. ell 

termos operativos, é praticamente o JleSlllo". 

Referiu-se, então, ~ao que estã contido no' b~ 
jo desta curiosa unidade fundiãria que o IBRA chama de doc!!. 

lIlentação. Documentação ê todo tTtulo ou papel que foi expedi 
'do em qualquer grllu de formal ização, posse, uso ou gozo da 

. propriedade fundiirla. Col ocando, então , dentro desse grande 

saco sem fundo licenças de ocupação • . licitação de terras piÃ 
blicas, titulos de projeto de colo~izaçio e titulos resulta,!! 

tes de areas redlstribuldas, vamos ter 15.408 unidades por ~ 

no. Esta cifra ê extremalllente m/desta, · quase que insignifi 

( 


